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REQUERIMENTO N" 017/2021 Em

A MESA DIREToRA DA cÂurnRe DE vEREÀDoREs DE pREsIDENTE

BERNARDES _MG 
,it_ílt.rERrMENTO 

Ap
' iV PLENÁRto PO,R

ROVAC..]

Secret
'a

Objeto: Pedido de Providência c csclarecimentos,

servidores da Prefeitura de Presidente Berrardes-MG.

vencimentos/rcmuneração dos

O vereador José Maria Guimarães, amparado pelo Inciso II Art. 136 c 149

e scguintcs do Regimento Intcmo da Câmara Municipal de Vereadores de Presidente

Bemardes - MG e de acordo com o Inciso XIX do Art. 66 da Lei Orgânica deste

Município, REQUER ao chefe do Poder Executivo Municipal, reajuste anual à todos os

servidores, bem como csclarecimento quanto ao não pagamento do adicional de

insalubridade aos selidores contlatados e efetivos do município de Presidente

Bemardes - MG, que se enquadram na Noma Regulamentadora n" 15, na qual trata

sobre atividades e operações insalubres e requerer ainda, esclarecimento sobre a

viabilidade de efetuar o pagamento do adicional de insalubridade.

Fundamentação - Justilicativa-Motivo:

Cumpre destacar que tais questionamentos têm o caráter f,rscalizatório e de

interesse público, pois impacta diretamente na üda dos servidores da prefeitura de

Presidente Bemardes-MG, sendo que o reajuste anual dos vencimentos/remunerações

dos servidores está relacionado diretamente com o poder de compra.

Os servidores que recebem corn base no salário mínirno já têm seus

vencimentos/remuneração reajustados anualmente, conforme estabelece o reajuste do

salário minimo nacional, porém os servidores que recebem mais que o salário mínimo

estão desde o ano de 2013 sem reajuste salarial, e consequentemente perdendo o poder

de compra, uma vez que a inflação anual não está sendo repassada como forma de

reajuste nos vencimentos/remuneraçâo, equiparando assim à todos os servidores aos

reajustes dos servidores conforme Lei Municipat n OO61202l na qual autorlza a

recompor a cada ano o valor do vencimento dos servidores de acordo com o salário

minimo nacional.
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Visto ainda pelo site da prefeitura os contracheques dos profissionais da

saúde, como enfermeiros e auxiliares, e como trabalhadores que atuam na lilnpeza

pública. quc não há pagamento discriminado relacionado à insalubridade.

Conforme Norma Regulamentadora n" 15 sobre atividades e operações

insalubres, em anexo XlV, o profissional da saúdc que trabalha em contato com agentes

biológicos, em locais como hospitais, ambulatórios, posto de vacinação e outros

estabelecimentos destinados aos cuidados da saúde Humana, sendo claro que tais

profissionais tazem jus ao adicional de insalubridade, bcm como os profissionais que

atuam em contato pennanente com lixo urbano tambem fazem jus ao adicional de

insalubridade.

Diante do exposto, solicitamos aos nobres pares aprovação do requerido.

Atenciosamente-

Presidente Bemardcs - MG. 28 de abril de 2021 .

G\

J aria Guimarães
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oficio n". O94 /cAB/PMPB/202L

Presidente Bernardes-Mc, 14 de maio de 2021

Ao Exeelentissimo Senhor

Santiago soarês Fernandes

Presidente da Câmara Municipal dê Prêsidentê Bernardes-Mc

Presidente Bernardes-MG

Serüor Preaidente,

Venho encamj-nhar resposta ao Requerimênto dê n".
071 /2021, através da Presidência dessa Casa, de auto.ria do
vereador José Maria cuimarães, onde sol-icita do Executivo a
possibilidadê do reajuste anual a todos os servidores púb1icos,
bem como esclarecimentos quanto ao não pagamento do adicional de
insal-ubridade aos servidores contratados e efetivos do
MunicÍpio.

É preciso somente esclarecer quê a mera previsão do
direito a insalubridade na lei, como é o caso do Municlpio, onde
tal direito está previsto no art.55. da Lei Complementar n".
708/20Ll, não dá direito ao servidor dê rêceber à insalubridade
automaticamente .

Isso porgue, para o reconhecimento da insafubridade é
necessário avaliar o grau de insal-ubridade a que está exposto o
servidor, e isso somente pode se.r aferivel através da realização
do LTCAT, que é realizado pel"a Medicina do Trabalho.

A atual situação pandêmica da COVÍD-19 no momento
inviabil-iza qualquer medida nestê sentido, haja vista que âs
êmpresas gue realizam o LTCAT estão se recusando a fazê-Io no
atual momento, uma vez que para fazê-Io precisam do contato
direto com serwj-dores de todos os setores, e isso sempre implica
em risco de contágio aos profissionais das empresas, como também
em risco de contágio para servidores da Prefeitura Municipal- em
razão desse contato dirêto.

Atenciosamente,

O].ívio g,uintão

Prefeito lúanicípa7
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